Município do Porto– STCP Serviços, Lda.

Contrato Programa


Entre

Município do Porto, pessoa coletiva de direito público com o n.º 501 306 099, com sede na Praça General Humberto Delgado, 4049-001 Porto, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal, o Senhor Dr. Rui Moreira, com poderes necessários para o efeito conferidos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 35.º Anexo I ao regime jurídico das autarquias locais aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, adiante designado por «Município»,
e

STCP Serviços – Transportes Urbanos, Consultoria e Participações, Unipessoal, Lda., pessoa coletiva n.º 505 246 473, com sede em Avenida de Fernão de Magalhães 1862, 13.º, 4350-158 Porto, neste ato bastante representada pelos Exmos. Senhores […], na qualidade de […], com poderes necessários para o efeito nos termos do artigo 9.º dos seus Estatutos, adiante designada por «STCPS»,
conjuntamente adiante designados por «Partes»,

É celebrado, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 47.º e 50.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprovou o regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais («RJAEL»), o presente 
CONTRATO-PROGRAMA
Considerando que:

I) A STCPs é uma empresa do setor empresarial público constituída em 2001, tendo sido definido o seu objeto, no seu ato constituinte, na aquisição e locação de autocarros destinados ao transporte urbano de passageiros e a consultoria no ramo dos transportes urbanos;
II) O acionista único da STCPs, no momento da sua constituição, era a STCP - Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A. («STCP»);

III) À data da constituição da STCPs, a STCP era integralmente detida pelo Estado português, pelo que ambas as empresas integravam o setor empresarial do Estado;
IV) A descentralização administrativa promovida pelo Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho («RJSPTP»), decorrente da aplicação do regime do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 2016/2338 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, levou à aprovação do Decreto-Lei n.º 82/2016, de 28 de novembro, que determinou que o Estado iniciasse o processo de transferência das suas competências de autoridade de transportes respeitantes à STCP para os seis municípios por ela servidos;

V) Em 11 de outubro de 2019, foi publicado o Decreto-Lei n.º 151/2019, que determina a adoção de um novo modelo de municipalização definitiva da exploração pela STCP do serviço público de transporte de passageiros na área metropolitana do Porto, colocando fim ao modelo de regime transitório fixado pelo RJSPTP e pelo Decreto-Lei n.º 82/2016, de 28 de novembro;

VI) O Decreto-Lei n.º 151/2019 determinou a transferência da totalidade do capital social da STCP do Estado para os Municípios do Porto (53,69%), Vila Nova de Gaia (12,04%), Matosinhos (11,98%), Maia (9,61%), Gondomar (7,28%) e Valongo (5,4%), bem como das competências de autoridade de transportes previstas no artigo 5.º do RJSPTP e, ainda, da posição de concedente detida pelo Estado no Contrato de Concessão de Serviço Público;
VII) O Decreto-Lei n.º 151/2019 estabeleceu a sua entrada em vigor para o dia 1 de janeiro de 2020, data em que, e independentemente de quaisquer formalidades, operou a estabelecida transferência do capital social, incluindo as participações sociais da STCP noutras sociedades;

VIII) Em consequência, a STCP passou nessa data a ser uma empresa local, nos termos do disposto no artigo 19.º do RJAEL, tendo a sua designação sido alterada subsequentemente para STCP - Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, E.I.M., S.A.;

IX) No que concerne à STCPs, apesar de o seu capital social continuar a ser detido pela STCP, o seu estatuto passou a ser também o de empresa local, em virtude do disposto nos artigos 68.º, n.º 1, e 70.º do RJAEL, aplicáveis por força dos artigos 9.º, n.º 1, alínea b), e 10.º do Decreto-Lei n.º 151/2019, de 11 de outubro, sendo para todos os efeitos as suas entidades públicas participantes os seis Municípios acionistas da STCP (cfr. artigo 5.º do RJAEL);

X) A STCPs rege-se, portanto, pelo disposto no RJAEL, no Decreto-Lei n.º 151/2019, de 11 de outubro, no Código das Sociedades Comerciais, nos seus estatutos e, subsidiariamente, no regime do setor empresarial do Estado sem prejuízo das normas imperativas neste previstas;
XI) No novo contexto da municipalização das competências de autoridade de transportes, o Município do Porto pretende que várias das tarefas que são da sua competência, nomeadamente as relacionadas com a mobilidade e a gestão de infraestruturas auxiliares do transporte, sejam asseguradas pelo grupo STCP, nomeadamente pela STCPs; 

XII) Em concreto, pretende-se desde logo confiar à STCPs a gestão e operação dos terminais/interfaces da Campanhã, Camélias e Terminal do Bom Sucesso, mantendo, em todo o caso, esse património na esfera jurídica do Município do Porto;
XIII) A assunção dessas tarefas implica que a STCPs deve ficar investida pelo Município do Porto nos poderes para praticar, ou preparar a prática, de todos os atos jurídicos e para desenvolver toda a atividade material necessários para esse efeito;

XIV) A exploração desses terminais e interfaces realizar-se-á, ainda assim, de acordo com as normas fixadas pelos Regulamentos Municipais aprovados pelos órgãos do Município do Porto;

XV) O mesmo movimento será realizado quanto à operação de vários parques de estacionamento da titularidade do Município do Porto, devendo a STCPs assumir a gestão direta dos parques da Trindade, Duque de Loulé, Caminhos do Romântico e Viela do Anjo, e a função de gestor contratual dos parques de estacionamento explorados por operadores privados mediante contrato de concessão;
XVI) Conforme previsto no Plano de Logística Urbana aprovado pela Assembleia Municipal de 15 de novembro de 2021, é intenção do Município do Porto criar um conjunto de infraestruturas de apoio à logística urbana, havendo ganhos de escala em conjugar as infraestruturas de apoio ao transporte público e individual com as infraestruturas de apoio à logística, pelo que a STCPs deverá ser responsável também pelo planeamento e gestão dessa rede de equipamentos;

XVII) Mais ainda, todos os meios auxiliares à deslocação entre cotas, tais como Funicular dos Guindais, Elevador da Lada, escadas do Monte dos Judeus, futuro elevador do Palácio de Cristal e escadas das Virtudes, entre outros meios mecanizados de ligação entre cotas futuros são confiados à STCPs para gestão e operação;

XVIII) Por fim, e tendo como fim último a operação do ramal da Alfândega com um sistema de transporte público compatível com a utilização do mesmo canal para modos suaves, é confiada à STCPS a realização de todos os estudos necessários para a operacionalização desse serviço de transporte público; 

XIX) Para levar a cabo todos estes objetivos, foi necessário transformar a STCPs numa empresa apta a desenvolver estas atividades, tendo sido já realizado o alargamento do seu objeto social, o qual passou a englobar (i) a aquisição, locação, construção, instalação, desenvolvimento, manutenção e operação equipamentos e infraestruturas destinados ao transporte de passageiros, em qualquer um dos modos, (ii) a construção, gestão, exploração, desenvolvimento e operação de infraestruturas, sistemas ou produtos de mobilidade elétrica, de mobilidade leve, de mobilidade partilhada e, ainda, de meios de transporte utilizadores de energias alternativas, (iii) a prestação de serviços de logística urbana, (iv) o planeamento, construção, manutenção, gestão, exploração e operação de infraestruturas de estacionamento público urbano, incluindo a de parques e equipamentos destinados a essa finalidade, como terminais rodo-ferroviários e interfaces intermodais, diretamente ou através da contratação de terceiros para esse efeito mediante o modelo jurídico que se considerar mais adequado, (v) o planeamento, construção, manutenção, gestão, exploração e operação de infraestruturas de apoio e suporte à logística urbana e a todos os modos de mobilidade, nomeadamente de pontos de carregamento de veículos elétricos, plataformas logísticas, centros de consolidação de carga ou armazéns, (vi) a administração do domínio público e privado dos Municípios participantes da STCP, ou da própria STCP, que lhe seja afeto para a prossecução das suas atribuições, e (vii) a fiscalização nos termos previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 99/99, de 26 de julho, bem como da legislação que altere ou substitua essas normas, do cumprimento das disposições do Código da Estrada, das normas constantes e legislação complementar e dos regulamentos e posturas municipais relativos ao estacionamento público e serviços de apoio à mobilidade urbana;

XX) Foi ainda adicionada aos estatutos da STCPs a possibilidade de a empresa, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 27.º do RJAEL, exercer os poderes de autoridade necessários à prossecução do seu objeto social nela delegados pelo Município do Porto;

XXI) Pela deliberação da Assembleia Municipal de […], o Município do Porto delegou na STCPs os seguintes poderes de autoridade: (i) utilizar as vias públicas municipais para o exercício das suas funções; (ii) os previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 99/99, de 26 de julho, bem como da legislação que altere ou substitua essas normas; (iii) requerer a constituição de servidões e a expropriação por utilidade pública; (iv) preparação e condução dos processos administrativos e materiais tendentes à integração no seu ativo, sem contrapartida para o Município do Porto, de infraestruturas, sem prejuízo da respetiva dominialidade pública; (v) prática de todos os atos relativos à preparação, lançamento, condução e contratualização dos processos administrativos de contratação pública, em benefício e representação do Município do Porto, tendentes à celebração de contratos de obras públicas e de concessão de obras e de serviços públicos; (vi) administrar os bens do domínio público ou privado do Município do Porto que sejam afetos ao exercício da sua atividade; (vii) instrução dos processos de contraordenação por violação dos seus regulamentos ou dos regulamentos municipais aplicáveis no âmbito das atividades que constituem o seu objeto social; (viii) Procedimento de cobrança de taxas, tarifas e preços, no âmbito da prossecução do seu objeto; (ix) Preparar e apresentar candidaturas a financiamentos ou fundos nacionais e comunitários que se encontrem disponíveis para as atividades por si desenvolvidas, bem como celebrar contratos programa com outras entidades públicas; (x) Todos os demais poderes administrativos e de autoridade pública previstos na lei, necessários à prossecução do seu objeto social e que sejam objeto de decisão correspondente por partes dos órgãos autárquicos competentes;

XXII) Nos termos conjugados dos artigos 5.º, 68.º, n.º 1, e 70.º do RJAEL, o Município do Porto considera-se entidade pública participante da STCPs;
XXIII) A natureza das tarefas a desempenhar pela STCPs reconduzem-se à previsão das alíneas a) e b) do artigo 45.º e das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 48.º do RJAEL;

XXIV) E o artigo 47.º do RJAEL estatui que as entidades públicas participantes devem celebrar contratos-programa com as respetivas empresas locais de gestão de serviços de interesse geral onde se defina detalhadamente o fundamento da necessidade do estabelecimento da relação contratual, a finalidade desta, os montantes dos subsídios à exploração, assim como a eficácia e a eficiência que se pretende atingir com a mesma, concretizando um conjunto de indicadores ou referenciais que permitam medir a realização dos objetivos setoriais;

XXV) De modo idêntico, o artigo 50.º do RJAEL determina que as entidades públicas participantes devem celebrar contratos-programa com as respetivas empresas locais de promoção do desenvolvimento local e regional onde se defina a missão e o conteúdo das responsabilidades assumidas, aplicando-se o já citado artigo 47.º quanto à fixação do montante dos subsídios à exploração;
XXVI) Deste modo, para que a STCPs desenvolva essas atividades é necessário celebrar um contrato-programa onde se defina a missão e o conteúdo das responsabilidades assumidas e se estabeleça os termos da prossecução da atividade municipal levada a cabo pela empresa em harmonia com os objetivos e interesses do Município do Porto;

XXVII) O Município procedeu ao adequado levantamento das necessidades de intervenção nas áreas que se relacionam com o objeto social da STCPs para o período entre 2022-2025;

XXVIII) O exercício especializado da empresa nas suas funções irá permitir realizar as atividades com prontidão e qualidade de serviço que as solicitações do Município exigem, conjugando essa operacionalidade com uma preocupação de racionalização de custos e de rentabilização das potencialidades dos recursos humanos e materiais existentes;
XXIX) O exercício das funções cometidas pelo Município do Porto tem uma dimensão que não é suscetível de ser remunerada à luz das regras de mercado, nomeadamente as respeitantes ao custo de estrutura e organização necessários ao cumprimento de responsabilidades que emanam da relação da STCPs com o Município do Porto;

XXX) O Contrato Programa a ora celebrar inscreve as atividades a desenvolver pela STCPs, bem como o valor máximo de subsídio à exploração necessário à manutenção do equilíbrio das contas da empresa, atento que o esforço associado à execução destas intervenções é superior aos meios de exploração libertos da empresa;

XXXI) A atribuição do subsídio à exploração à STCPs não dispensa que esta empresa promova a arrecadação de mais receitas em resultado do exercício de outras atividades, sendo que, em sua função, resultará uma diminuição de mesmo valor no subsídio atribuído pelo Município do Porto;
XXXII) Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 6 do artigo 25.º do RJAEL, foi em 2 de fevereiro de 2022 emitido o parecer prévio favorável do Fiscal Único da stcps sobre a celebração do presente Contrato-Programa;
XXXIII) A minuta do presente Contrato Programa foi aprovada pela Assembleia Municipal do Porto na sua reunião de […] de […] de […], sob proposta da Câmara Municipal do Porto aprovada na sua reunião de […] de […] de […], em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 47.º do RJAEL, que estabelece que os contratos programa são aprovados pelo órgão deliberativo do Município, sob proposta do respectivo órgão executivo;

XXXIV) O presente Contrato Programa foi igualmente aprovado em minuta pelo Conselho de Gerência da STCPs, por deliberação de […] de […] de […], no exercício das suas competências estatutárias;
XXXV) O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas nos termos do artigo 47.º, n.º 1, alínea h), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas);

XXXVI) O presente contrato deve ser comunicado à Inspeção-Geral de Finanças e ao Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 47.º do RJAEL;

XXXVII) O encargo financeiro decorrente do presente contrato-programa tem enquadramento orçamental nas rúbricas […] do orçamento […], com inscrição na acção do Plano de Atividades Municipal […], e tem o compromisso sequencial n.º […], com registo em sistema contabilístico dos compromissos plurianuais para anos seguintes […];
E que se rege pelas cláusulas seguintes:

Capítulo I

Disposições Gerais

Cláusula 1.ª 
Objeto

1. O presente Contrato-Programa estabelece a missão e os objetivos a prosseguir pela stcps para os anos de 2022 a 2025, nas seguintes atividades previstas no artigo 4.º dos seus Estatutos:

i) Operação, gestão e exploração de serviço público de transporte regular ou especializado de passageiros, nos modos rodoviário, ferroviário, por carro elétrico ou, ainda, por cabo, incluindo todos os estudos necessários e conducentes a essas atividades; 

ii) Aquisição, locação, construção, instalação, desenvolvimento, manutenção e operação de veículos, equipamentos e infraestruturas destinados ao transporte de passageiros referido na alínea anterior, em qualquer um dos modos;

iii) Prestação de serviços de logística urbana e planeamento, construção, manutenção, gestão, exploração e operação de infraestruturas de apoio e suporte à logística urbana e a todos os modos de mobilidade, nomeadamente de pontos de carregamento de veículos elétricos, plataformas logísticas, centros de consolidação de carga ou armazéns;

iv) No planeamento, construção, manutenção, gestão, exploração e operação de infraestruturas de estacionamento público urbano, incluindo a de parques e equipamentos destinados a essa finalidade, como terminais rodo-ferroviários e interfaces intermodais, diretamente ou através da contratação e terceiros para esse efeito mediante o modelo jurídico que se considerar mais adequado; 
v) Administrar o domínio público e privado dos Municípios participantes da STCP, ou da própria STCP, que lhe seja afeto para a prossecução das suas atribuições, bem como o património próprio;

vi) Fiscalizar nos termos previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 99/99, de 26 de julho, bem como da legislação que altere ou substitua essas normas, o cumprimento das disposições do Código da Estrada, das normas constantes e legislação complementar e os regulamentos e posturas municipais relativos ao estacionamento público e serviços de apoio à mobilidade urbana.

2. O presente Contrato-Programa estabelece ainda os indicadores de eficiência e eficácia da implementação dos objetivos a prosseguir pela STCPs. 
3. O presente Contrato-Programa define, por fim, o valor e o modo de realização da transferência financeira que a STCPs carece para assegurar, de forma completa e cabal, o financiamento da sua atividade, a que se referem os artigos 34.º, n.º 2, 47.º e 50.º do RJAEL.
Cláusula 2.ª 

Fundamento e finalidade
1. O fundamento da necessidade do estabelecimento da presente relação contratual alicerça-se:

i) Na correta avaliação da situação das atividades pela empresa, com o adequado levantamento das necessidades de intervenção assim como da sua quantificação, que demonstram que a STCPs assegurará de forma mais eficiente a satisfação das necessidades do Município nos domínios da mobilidade, logística urbana e gestão de estacionamento público e suas infraestruturas;

ii) Na política de mobilidade adotada pelo Município na qualidade de Autoridade de Transportes ao abrigo do Regime Jurídico do Serviço de Transporte Público.

2. A finalidade do Contrato-Programa materializa-se na criação de condições para que a STCPs desenvolva os seus objetivos estatutários na área da mobilidade e gestão do estacionamento público urbano na área geográfica do Município do Porto.
Cláusula 3.ª 

Missão

1. A stcps praticará todos os atos jurídicos, administrativos e materiais à gestão das atividades que lhe são confiadas, tendo por missão a perfeição das obras e dos serviços compreendidos nas diferentes atividades que estejam atribuídas, utilizando para tal os melhores critérios de engenharia e gestão, promovendo a mobilização e a afectação eficiente e eficaz dos recursos, de forma para alcançar qualidade do serviço pretendida, respeitando os prazos e controlando os custos, concorrendo dessa forma para a boa satisfação do interesse público.

2. Os poderes confiados à stcps, para além dos expressamente indicados no presente Contrato-Programa, incluirão os demais que sejam preparatórios, complementares ou subsidiários daqueles que se venham a revelar necessários, adequados ou indispensáveis à perfeição da gestão confiada.

3. O Município monitorizará o cumprimento pela stcps da sua missão, tal como definida nos números anteriores.

Cláusula 4.ª

Obrigações e responsabilidades

1. Para a concretização dos objetivos programáticos e no quadro da missão que está atribuída, a stcps dará perfeito e tempestivo cumprimento ao seu plano de atividades, aplicando o seu conhecimento e recorrendo ao seu sistema de gestão para identificar as soluções e aplicar os métodos e os procedimentos que se mostrem técnica e legalmente mais adequados a alcançar propósitos municipais.

2. A stcps estabelecerá políticas de melhoria de forma a garantir níveis de serviço e da qualidade crescente, colocando em prática medidas e soluções destinadas a identificar constrangimentos e superar entropias suscetíveis de comprometer a qualidade, o custo e o prazo de execução das suas tarefas.

3. Constituem obrigações específicas da stcps no quadro do exercício das suas atividades:

i) Realizar, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução de todas as ações solicitadas pelo Município e garantir perante o Município o cumprimento das obrigações assumidas;

ii) Satisfação do cliente municipal e dos utentes dos serviços prestados, assegurando elevados parâmetros de qualidade de gestão, quer no que respeita aos meios e processos utilizados, quer no que respeita ao resultado final;

iii) Racionalização dos custos e encargos com recursos humanos e materiais ao serviço das suas funções, incentivando a especialização organizacional da empresa e dos seus recursos humanos, incluindo a prestação da necessária formação e capacitação de modo a aumentar a capacidade de resposta às solicitações do Município e a garantir o cumprimento dos objetivos municipais;
iv) Implementação de processos de controlo interno respeitantes à qualidade do serviço que presta ao Município, mantendo um programa de monitorização e avaliação de indicadores do resultado do desempenho organizacional;

v) Definir e implementar linhas de orientação sobre boas práticas a seguir no planeamento, execução e controlo dos serviços determinados pelo Município, em consonância com um modelo de custo benefício;

vi) Reduzida taxa de desvio de custos nas atividades solicitadas pelo Município, designadamente no plano do suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a mais em trabalhos que envolvam a contratação de empreitadas ou prestações de serviços;

vii) Atuação no mercado de forma transparente e exigente aquando da contratação de terceiros, em escrupuloso cumprimento das normas legais que enformam a atividade administrativa, nomeadamente promovendo de forma sistemática a consulta ao mercado com um limite mínimo de entidades a convidar de modo a tirar partido dos mercados concorrenciais;

viii) Adoção de sistemas de informação adequados ao desenvolvimento da atividade, permitindo o registo exato das atividades executadas, o acompanhamento e monitorização do processo de execução física e financeira dos serviços prestados e, ainda, o cumprimento das obrigações contratuais;
ix) Implementação de uma política de gestão organizacional orientada para melhoria contínua da organização, através da fixação de objetivos para as diferentes estruturas da empresa e de objetivos individuais;

x) Por si, ou através dos seus representantes legais ou institucionais, permitir o acesso aos locais de realização das ações e àqueles onde se encontrem os elementos referidos na alínea anterior, para efeitos de acompanhamento, controlo e auditoria pelo Município ou entidade que este designe para o efeito.

Capítulo II

objetivos programáticos – Operação 

Cláusula 5.ª 
Operação do Funicular dos Guindais, do Elevador da Lada e das Escadas Mecânicas do Monte dos Judeus
1. O Município coloca pelo presente à disposição da stcps, livre de ónus e encargos, os seguintes estabelecimentos de que é titular:

i) Funicular dos Guindais, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 1;

ii) Elevador da Lada, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 2;

iii) Escadas Mecânicas do Monte dos Judeus, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 3.
atribuindo-lhe a respetiva exploração e gestão, nos termos previstos no presente Contrato.

2. A stcps obriga-se perante o Município, sob sua integral responsabilidade, a assegurar a exploração, a gestão e a manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no número anterior, devendo diligenciar para que os mesmos satisfaçam plenamente os fins a que se destinam.
3. Os equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 mantêm-se na esfera dominial e patrimonial do Município, para todos os legais efeitos; a stcps fica autorizada a preparar e executar a cessão de posição contratual do Município em contratos com terceiros relacionados com a gestão dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, identificados nos anexos 1 e 3, na medida em que tal se revele necessário ou adequado.
4. A stcps fica pelo presente Contrato autorizada pelo Município a praticar todos os atos de administração ordinária dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 direta ou indiretamente necessários ou adequados à sua exploração, gestão e manutenção, incluindo a celebração de negócios jurídicos tendo por objeto a sua exploração comercial. Os atos que vierem a ser praticados pela stcps consideram-se desde já autorizados e aprovados pelos órgãos do Município, sem necessidade de formalidades ou atos adicionais.

5. No termo do presente Contrato e caso o Município reassuma a exploração, a gestão e a manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1,a stcps atuará como operador dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 perante todas as autoridades e perante os respetivos utilizadores.

6. A stcps é responsável pelo cumprimento de todas as leis, normas e regulamentos municipais, nacionais, europeus e internacionais aplicáveis relativamente aos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, obrigando-se a realizar todas as comunicações e notificações devidas nos termos da lei e do Contrato, bem como a obter e manter válidas e atualizadas todas as licenças, alvarás, certificações, credenciações e autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo relacionadas com o objeto do Contrato, incluindo a obtenção, junto das entidades competentes, de habilitação válida e adequada para a exploração dos mesmos, bem como preencher os demais requisitos complementares para o mesmo fim.

7. A exploração dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 realiza-se nos termos estabelecidos nas orientações ou instruções fornecidas pelos órgãos ou serviços municipais, nos regulamentos municipais aprovados pelos órgãos próprios do Município do Porto no que respeita às condições de utilização e tarifários aplicáveis e, ainda, de acordo com as regras de operação constantes do Anexo 4.

8. O Município atribui à stcps os proveitos resultantes da exploração dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, incluindo os advenientes da cobrança de tarifas ou de qualquer exploração comercial dos mesmos; esses proveitos serão receita da stcps até o limite do equilíbrio de contas das atividades objeto do presente Contrato, devendo o excesso ser entregue ao Município.
9. Para os efeitos do disposto no número anterior, as receitas devem cobrir integralmente os custos gerados com todas as atividades objeto do presente Contrato,  designadamente os referentes à aquisição, criação, construção, instalação, substituição, financiamento, manutenção, reparação, operação, utilização ou licenciamento de equipamentos e infraestruturas, bem como dos serviços e estudos necessários à sua planificação e implementação.
10. A stcps pode praticar todos os atos de autoridade que lhe tenham sido delegados pelo Município, relativamente à exploração e manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1.

Capítulo III

objetivos programáticos – GESTão do Estacionamento

Cláusula 6.ª 
Gestão de terminais, interfaces e parques de estacionamento sob administração do Município
1. O Município coloca pelo presente à disposição da stcps, livre de ónus e encargos, os seguintes estabelecimentos de que é titular:

i) Terminal Intermodal da Campanhã, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 5;

ii) Terminal das Camélias, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 6;

iii) Terminal do Bom Sucesso, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 7;
iv) Parque de Estacionamento da Trindade, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 8;

v) Parque de Estacionamento Duque de Loulé, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 9;

vi) Parque de Estacionamento Caminhos do Romântico, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 10;

vii) Parque de Estacionamento Viela do Anjo, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 11;
atribuindo-lhe a respetiva exploração e gestão, nos termos previstos no presente Contrato.

2. A stcps obriga-se perante o Município, sob sua integral responsabilidade, a assegurar a exploração, a gestão e a manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no número anterior, devendo diligenciar para que os mesmos satisfaçam plenamente os fins a que se destinam.
3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 mantêm-se na esfera patrimonial do Município, para todos os legais efeitos; a stcps fica autorizada a preparar e executar a cessão de posição contratual do Município em contratos com terceiros relacionados com a gestão dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, na medida em que tal se revele necessário ou adequado.
4. No caso do Terminal Intermodal da Campanhã, o Município permanecerá como subconcessionário do Contrato de Subconcessão de Uso Privativo de Dois Imóveis celebrado com a IP Património, S.A., em 7 de abril de 2016, cabendo à stcps realizar a gestão desse contrato para o Município.

5. A stcps fica pelo presente Contrato autorizada pelo Município a praticar todos os atos de administração ordinária dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 direta ou indiretamente necessários ou adequados à sua exploração, gestão e manutenção.

6. A stcps atuará como operador dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 perante todas as autoridades e perante os respetivos utilizadores.

7. A stcps é responsável pelo cumprimento de todas as leis, normas e regulamentos municipais, nacionais, europeus e internacionais aplicáveis relativamente aos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, obrigando-se a realizar todas as comunicações e notificações devidas nos termos da lei e do Contrato, bem como a obter e manter válidas e atualizadas todas as licenças, alvarás, certificações, credenciações e autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo relacionadas com o objeto do Contrato, incluindo a obtenção, junto das entidades competentes, de habilitação válida e adequada para a exploração dos mesmos, bem como preencher os demais requisitos complementares para o mesmo fim.

8. A exploração dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 realiza-se nos termos estabelecidos nas orientações ou instruções fornecidas pelos órgãos ou serviços municipais e nos regulamentos municipais aprovados pelos órgãos próprios do Município do Porto no que respeita às condições de utilização e tarifários aplicáveis.

9. O Município atribui à stcps os proveitos resultantes da exploração dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1, incluindo os advenientes da cobrança de tarifas ou de qualquer exploração comercial dos mesmos, os quais serão sua receita até o limite do equilíbrio de contas das atividades objeto do presente Contrato, devendo o excesso ser entregue ao Município.

10. Para os efeitos do disposto no número anterior, as receitas devem cobrir integralmente os custos gerados com todas as atividades objeto do presente Contrato, designadamente os referentes à aquisição, criação, construção, instalação, substituição, financiamento, manutenção, reparação, operação, utilização ou licenciamento de equipamentos e infraestruturas, bem como dos serviços e estudos necessários à sua planificação e implementação.

11. A stcps pode praticar todos os atos de autoridade que lhe tenham sido delegados pelo Município, relativamente à exploração e manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1.

Cláusula 7.ª 
Gestão de contratos de parques de estacionamento concessionados pelo Município
1. A stcps obriga-se a realizar a gestão dos contratos de concessão de exploração de parque de estacionamento em que o Município é concedente respeitante aos seguintes estabelecimentos:

i) Ribeira, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 12;

ii) Palácio da Justiça, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 13;

iii) Praça de Lisboa, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 13;

iv) Praça Gomes Teixeira, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 13;

v) Praça Carlos Alberto, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 13;

vi) Praça D. João I e Aviz, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 14;

vii) Castelo do Queijo, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 15;

viii) Adelino Amaro da Costa, com a localização e composto pela universalidade de bens e direitos indicados no Anexo 16.
2. A stcps obriga-se perante o Município a desempenhar as funções de gestor de contrato nos contratos de concessão referidos no número anterior, nos termos do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, e a apoiar a prática pelo Município todos os atos necessários ao exercício da posição de concedente nesses contratos, devendo diligenciar para que os equipamentos e infraestruturas satisfaçam plenamente o fim a que se destinam.
3. Os equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 mantêm-se na esfera das entidades concessionárias até ao termo dos respetivos contratos de concessão; a stcps fica desde já autorizada a praticar os atos necessários a assumir, no termo de cada respetivo contrato de concessão, a gestão dos equipamentos e infraestruturas nos termos da cláusula anterior.
4. A transferência da gestão dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 para a stcps, nos termos da Cláusula anterior, realiza-se mediante aditamento ao presente Contrato-Programa.
5. A exploração dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1 realiza-se nos termos estabelecidos nas orientações ou instruções fornecidas pelos órgãos ou serviços municipais, nos regulamentos municipais aprovados pelos órgãos próprios do Município do Porto e, ainda, nos respetivos contratos de concessão, nomeadamente no que respeita às condições de utilização e tarifários aplicáveis.

6. Os pagamentos devidos pelos concessionários resultantes da exploração dos contratos de concessão indicados no n.º 1 permanecem como receita do Município, devendo os mesmos realizar-se nos termos contratualmente previstos.

7. A stcps pode praticar todos os atos de autoridade que lhe tenham sido delegados pelo Município, relativamente à exploração e manutenção dos equipamentos e infraestruturas indicados no n.º 1.

Capítulo IV

objetivos programáticos – planeamento
Cláusula 9.ª 
Estudos e planificação
1. A stcps obriga-se a realizar os estudos e a planificação necessários a: 

i) Executar as atividades confiadas pelo Município nos termos das Cláusulas anteriores;

ii) Implementar uma rede de transporte público rodoviário de alta capacidade, para o horizonte temporal de 2025 e posterior;

iii) Implementar e gerir uma rede de equipamentos necessários ao cumprimento do Plano de Logística Urbana aprovado pela Assembleia Municipal de 15 de novembro de 2021 (Anexo 17);

iv) Implementar a exploração do serviço público de transporte no Ramal da Alfândega, incluindo o respetivo estudo de operacionalização (projeto, construção do ramal, aquisição da frota) e celebração do contrato de serviço público.

2. Os estudos e planificação subordinam-se às orientações e diretrizes aprovadas pelos órgãos próprios do Município do Porto, devendo dar escrupuloso cumprimento aos mesmos; após a sua elaboração, os mesmos carecem de homologação do órgão executivo do Município, sem o qual se consideram não aprovados e destituídos de efeitos jurídicos ou programáticos.
Capítulo V

subsídio à exploração

Cláusula 10.ª 
Subsídio à exploração

1. O Município reconhece a necessidade de a stcps obter um subsídio à exploração nos termos previstos nos artigos 47.º e 50.º do RJAEL, que tem por fim a prossecução das atribuições a que esta empresa está adstrita por força dos seus estatutos, bem como para suportar o custo de estrutura e organização necessários ao cumprimento das suas responsabilidades.

2. O subsídio à exploração tem por objetivo garantir o equilíbrio das contas da empresa. 
3. O subsídio de exploração é composto pelas seguintes cinco parcelas autónomas e cumulativas, cada qual exclusivamente respeitante a:

i) Operação do Funicular dos Guindais, do Elevador da Lada e das Escadas Mecânicas do Monte dos Judeus;

ii) Atividade de gestão de equipamentos e infraestruturas referidos na Cláusula 5.ª;

iii) Atividade de gestão de contratos de concessão;

iv) Gestão de logística urbana;
v) Atividade de planeamento.

4. Nos termos dos números anteriores, o Município compromete-se a transferir, para a stcps, a título de subsídio à exploração, o montante global máximo de € 3.400.000 (três milhões e quatrocentos mil euros), conforme devida e adequadamente justificado no Anexo 18 ao presente Contrato-Programa e que dele faz parte integrante, de acordo com a seguinte previsão de repartição anual de encargos:

	 
	2022
	2023
	2024
	2025
	TOTAL

	Operação de Funicular, Elevador e Escadas Mecânicas
	486 409,87
	336 669,59
	0,00
	0,00
	823 079,45

	Equipamentos e infraestruturas
	923 863,88
	802 558,08
	0,00
	0,00
	1 726 421,95

	Contratos de concessão
	296 297,01
	205 082,58
	0,00
	0,00
	501 379,60

	Logística urbana
	60 991,20
	53 686,12
	0,00
	0,00
	114 677,33

	Planeamento
	132 438,04
	102 003,63
	0,00
	0,00
	234 441,67

	TOTAL
	1 900 000,00
	1 500 000,00
	0,00
	0,00
	3 400 000,00


5. A transferência de cada montante anual para a stcps será fracionada em pagamentos periódicos, iguais e sucessivos, através de faturação mensal.

Cláusula 9.ª

Redução
1. O subsídio à exploração pode ser objeto de redução, sem mais formalidades, com proporcional correção do valor a pagar pelo Município no quadro da execução do presente Contrato-Programa, sempre que se preveja que o nível de meios libertos por cada atividade em cada ano dispensa, total ou parcialmente, a sua necessidade para se garantir o equilíbrio de resultados dessa respetiva atividade. 

2. A apreciação da redução do subsídio de exploração realiza-se por parcela e processa-se de forma independente e autónoma entre as mesmas, com base nas demonstrações de resultados produzidas com recurso a contabilidade analítica de cada uma das atividades, sendo vedada qualquer forma de subsidiação cruzada das duas atividades.

3. A avaliação do valor do subsídio de exploração efetivamente necessário ao equilíbrio das contas far-se-á com a apresentação do relatório do terceiro trimestre de execução orçamental, que incluirá a estimativa de fecho de ano, a apresentar pela empresa até ao final do mês de outubro de 2021.

4. Se a 31 de dezembro de 2021, aquando do fecho de contas, os gastos forem inferiores ao montante global do subsídio de exploração indicado no número anterior, fica a stcps obrigada a devolver ao Município o valor remanescente no prazo de 30 dias.
Capítulo vI 

controlo e avaliação de desempenho

Cláusula 10.ª 
Monitorização de desempenho
1. O Município monitoriza anualmente o desempenho do presente Contrato-Programa e o cumprimento pela stcps da sua missão, através de indicadores de desempenho organizacional que aferem a eficiência e eficácia das atividades com base na avaliação dos resultados dos serviços prestados pela empresa.

2. A stcps é incumbida de desenvolver todos os instrumentos necessários à operacionalização dos indicadores de desempenho previstos no presente Contrato-Programa, nomeadamente de natureza contabilística, documental e de avaliação de satisfação dos clientes.

Cláusula 11.ª 
Indicadores de avaliação do cumprimento dos objetivos
O cumprimento dos objetivos da stcps será medido através dos indicadores constantes do Anexo 19, os quais se estruturam nos seguintes ramos de análise:
i) Eficácia 

ii) Eficiência 

iii) Produtividade 

iv) Taxa de ocupação dos terminais

v) Taxa de ocupação dos parques 

vi) Rendibilidade
Cláusula 12.ª 
Avaliação periódica e avaliação final 
1. O presente Contrato-Programa será alvo de avaliação anual e de uma avaliação final, devendo a stcps elaborar, no final de cada ano e no final do contrato, relatórios periódicos e um relatório final de execução, a apresentar ao Município, do qual devem constar:

i) Informação sobre os principais aspetos da execução das atividades abrangidas pelo Contrato-Programa, indicando eventuais dificuldades e problemas;

ii) Avaliação a partir dos indicadores definidos na Cláusula 11.ª;

iii) A análise de eventuais desvios económicos e financeiros e respetiva justificação;

iv) Identificação de eventuais riscos que possam ter afetado significativamente a sua execução física e financeira.

2. O Fiscal Único da stcps deverá emitir parecer sobre o relatório anual referido no número anterior.

Capítulo vII
disposições finais

Cláusula 13.ª 
Regime supletivo
Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente Contrato-Programa aplicar-se-á o disposto no RJAEL.

Cláusula 14.ª 
Duração

1. O presente Contrato-Programa produz efeitos a partir da data da sua assinatura e até 31 de dezembro de 2025.
2. O Aditamento previsto no número anterior implica a definição do subsídio á exploração aplicável ao período da respetiva renovação, mantendo-se, no mais, o disposto no restante clausulado contratual.
Cláusula 15.ª 
Gestor de contrato
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, por despacho […], foi nomeado gestor do presente Contrato-Programa:
[…]
O presente Contrato-Programa é feito em duplicado, ficando um exemplar na posse de cada uma das Partes, possui todas as folhas rubricadas e vai ser assinado em:

Porto, aos […] de […] de […].

	Pelo Município do Porto

	_____________________

(Rui Moreira)

	

	Pela STCPS

	_____________________

(…)

	_____________________

(…)
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